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			APRESENTAÇÃO


			Sobre a autora


			Um pesquisador em educação, sobretudo alguém que trabalha com a docência no ensino superior, adquire experiências e vivências que, de certa maneira, contribuem e motivam para a elaboração de algumas questões propícias a um problema de investigação. Ao fazer uma análise sobre as principais motivações para pesquisar o objeto de estudo aqui anunciado, deparamo-nos com inúmeros aspectos que contribuíram para a realização de uma pesquisa na área da educação.


			O primeiro deles diz respeito às experiências que marcaram o tempo da graduação, período em que conheci o universo do Direito e da Educação. Nesse contexto, obtive contato com dimensões mais profundas da educação e da filosofia, em razão do currículo com o qual passei a me relacionar durante essa fase inicial de formação. 


			O segundo diz respeito aos processos vivenciados no mundo do trabalho, como professora no curso de Direito. Durante esse período, foi possível perceber como algumas questões que se aproximam do mundo filosófico, de certa maneira, colocavam em suspenso inúmeros pontos que, no decorrer dos anos, culminaram na problemática desta obra.


			E foi por meio do contato com a docência, principalmente ao ministrar disciplinas na graduação, como Ética, Sociologia e Antropologia, que essa relação com o objeto foi amadurecendo (ficando mais estreita) em razão dos conteúdos que exploramos e com os quais trabalhamos na educação superior. 


			A partir da necessidade de aprofundar um pouco mais sobre o universo que envolve a educação, o direito e a filosofia, cursei o mestrado em Educação, com foco em analisar a relação entre esses e a cidadania. E, por constatar, em alunos da graduação, uma relativa dificuldade de elaborar sínteses do pensamento filosófico, propusemo-nos a realizar esta pesquisa e construir esta obra com o intuito de contribuir com a formação de sujeitos que pertencem ao campo da licenciatura e do bacharelado — de maneira geral. 


			Nessa perspectiva, fundamenta-se a escolha por realizar a atividade investigativa com 11 pensadores pertencentes a contextos históricos e filosóficos diferentes, ao contrário de optar por um apenas ou um conjunto menor. Entre oferecer análises profundas de um ou outro pensador, defendemos que o panorama geral das concepções de direito e educação, construídas ao longo da história, é mais adequado às necessidades da comunidade acadêmica exposta a essas áreas, a qual carece compreender, de forma mais completa, como referidos fundamentos podem contribuir para a construção de uma cidadania. 


			Sobre a obra 


			Este livro é resultado de uma tese de doutoramento, inserida na linha de pesquisa Processos educacionais e seus fundamentos, do Programa de Pós-graduação em Educação da Uniube. Propõe-se um aprofundamento científico sobre a temática que envolve os fundamentos filosóficos acerca das concepções de direito e de educação, produzidos ao longo da história da civilização ocidental, com suas respectivas implicações para a construção da cidadania. No universo científico, são os problemas investigativos que permitem avançar na construção do conhecimento de maneira a responder a questões ainda não suficientemente compreendidas. Com base em tal contexto, neste livro, você vai conhecer quais fundamentos filosóficos têm contribuído para as concepções de direito e de educação ao longo da história da civilização ocidental, com suas respectivas implicações para a construção da cidadania no Brasil 


			Para tanto, você será capaz de:


			•interpretar os fundamentos teóricos oferecidos pela filosofia acerca das concepções de direito e educação, com vistas a verificar as implicações desses conceitos na construção da cidadania;


			•caracterizar o ambiente histórico (político, econômico, social e cultural) da cidade-estado de Atenas no período Clássico (séc. IV a.C.) como proposta de compreender o desenvolvimento e construção do pensamento de Sócrates, Platão e Aristóteles;


			•entender as contribuições da filosofia medieval para o pensamento educacional;


			•analisar os fundamentos teóricos oferecidos pela filosofia acerca das concepções de direito e educação, com vistas a verificar as implicações desses conceitos na construção da cidadania na era moderna;


			•compreender quais fundamentos teóricos, construídos pela filosofia contemporânea, embasam a construção da cidadania na contemporaneidade. 


			No decorrer deste livro, você terá acesso aos resultados de uma pesquisa construída com aproximação ao campo científico que abrange o materialismo histórico-dialético, pela qual se buscou analisar a construção dos conceitos de educação e cidadania a partir das concepções teóricas que, consideravelmente, estabeleceram rupturas para fundamentar as demarcações entre períodos históricos que abarcaram tempos marcados por quatro fases: a Antiguidade Clássica, a Era Medieval, a Modernidade e a Contemporaneidade.


			Os filósofos aqui presentes foram selecionados por demonstrarem afinidades com o tema aqui trabalhado, a saber: a Antiguidade, período representado por Sócrates, Platão e Aristóteles; a Era Medieval, em que serão analisadas obras de Santo Agostinho e Santo Tomás de Aquino; a Modernidade, período que será representado por Hobbes, Locke e Rousseau; e, por fim, a Contemporaneidade, período mais recente da história, que será analisado a partir das considerações filosóficas de Hegel, Marx e Nietzsche. 


			Espera-se que o leitor possa compreender os fundamentos teóricos que respaldam o direito e a educação em cada período histórico, como também identificar como esses referidos fundamentos podem contribuir para o exercício da cidadania. 


			Sobre o ilustrador 


			Artista cuja sensibilidade transcende o esperado, capaz de traduzir com traços intensos e provocativos a dualidade entre controle e liberdade, entre o que nos prende e o que nos impulsiona. Seu desenho reflete uma mente inquieta, que observa o mundo com um olhar ao mesmo tempo singelo e profundo, revelando um conjunto de significados de uma nova geração que questiona, cria e recria em tempos e espaços diversos. Sua capacidade de comunicar emoções revela uma conexão com o invisível, como se sua arte fosse um espelho que reflete a complexidade das relações em busca de um mundo onde as amarras da rigidez dão lugar ao movimento, onde as fronteiras entre o que é e o que pode ser se desfazem em um diálogo que interroga estruturas, desconstrói certezas e propõe novas possibilidades.


			João Tadeu Detoni Bisinotto faz parte do meu vínculo diário de afeto e amor. Uma criança de 11 anos a quem ofereço meus cuidados e preocupações genuínos de uma maternidade escolhida. Com ele, compartilho a leveza da vida e suas inspirações para a construção de uma educação que liberta e transforma. 


		




		

			INTRODUÇÃO


			Nas ciências humanas e sociais, sobretudo na área da educação e do direito (nosso ponto de situação), as fronteiras entre ciência e ideologia tornam-se tênues, principalmente porque muitas pesquisas são realizadas para justificar políticas e fortalecer modismos, ou mesmo têm como propósito não um problema a investigar, mas sim uma resposta a confirmar ou um interesse a resguardar (Brandão, 2010, p. 852-853). 


			O que pretendemos ressaltar, neste contexto, é que, na perspectiva científica com a qual nos identificamos, é coerente entender o direito e a educação como algo em movimento que interfere diretamente na vida de todos aqueles que a eles se submetem ou não, uma vez que aquilo que se apresenta como um processo histórico (Wolkmer, 2003, p. 2) não pode ser meramente transmitido, mas sim construído ao longo do tempo e por meio da própria transformação social. 


			Por fim, a motivação que justifica nossa ação como pesquisadores se fundamenta na indissociabilidade entre ensino e pesquisa. Logo, pesquisamos porque ensinamos e, à medida que ensinamos, também pesquisamos, corroborando o que diz Freire (1999, p. 45) “não há pesquisa sem ensino e nem ensino sem pesquisa”. Assim, compreendemos que: 


			Quando se fala em pesquisa, fala-se em sociedade e não há como pensar em sociedade sem considerar os seus aspectos, dinâmico e interacional. O homem, parte integrante dessa sociedade, encontra seu habitat entre outros homens, seus semelhantes, que guardam em si a individualidade e a alteridade inerentes à condição humana. Portanto, cada um é um ser individual, dentro de um coletivo que se altera constantemente. Pesquisa-se para aplicar nessa sociedade e pesquisa-se dentro dessa sociedade. (Ribeiro, 2000, p. 111). 


			Ao repensar a legitimidade do direito e da educação, propomos, sobretudo, conjecturar a cidadania. Pensamos que, ao remeter seus pressupostos exclusivamente a um poder dominante, como única fonte legitimada para determinar o justo e o injusto, o que se deve e não deve aprender, acaba-se impedindo que os sujeitos, os quais sofrem os efeitos das políticas públicas, participem da construção dos próprios direitos.


			Ocorre que, para atingir esse objetivo, não basta a positivação desses ideais pelos poderes executivos e legislativos. Enxergamos a necessidade de voltar a ciência para a reformulação da cultura educacional, para a construção do sujeito enquanto ser autônomo e emancipado. É nesses moldes que a educação ganha sentido e o direito é visto, por nós, como possibilidade de transformações. Pensamos que as Universidades são ambientes propícios para as discussões propostas e esse objetivo é alcançado quando os grupos de pesquisas configuram espaços de reflexão acerca do papel do direito e da educação na efetivação democrática. 


			Concordamos com Brandão (1986, p. 78), quando afirma que: 


			A ideia de que a educação não serve apenas à sociedade, ou à pessoa na sociedade, mas à mudança social e à formação consequente de sujeitos e agentes na/da mudança social, pode não estar escrita de maneira direta nas ‘leis do ensino’. Afinal, as leis quase sempre são escritas por quem pensa que nem elas nem o mundo vão mudar um dia.


			Nessa esteira, tomamos emprestado desse antropólogo, educador brasileiro, uma expressão da qual ousamos nos apropriar, no esforço de pensar a educação como um caminhar do homem, sobre o qual este traça o próprio futuro, tendo como bússola a pesquisa, da qual é participante e, sem a qual, a Universidade como célula da sociedade se perderia, ou seja, “As pesquisas não mudam o mundo. As pesquisas mudam as pessoas. As pessoas mudam o mundo”1.


			Objetivo e base metodológica do pensamento 


			Este livro tem a pretensão de propor um diálogo interdisciplinar a fim de conhecer, analisar, compreender e refletir sobre as diferentes perspectivas filosóficas acerca das concepções de direito e educação, construídas ao longo da história, com vistas a verificar as implicações desses conceitos na construção da cidadania. 


			A interdisciplinaridade aqui pensada será articuladora da pesquisa como uma forma de atitude (Fazenda, 1979), como modo de pensar (Morin, 2005) e como enfoque teórico-metodológico ou gnosiológico, como a denomina Gadotti (2004). Nesse sentido, compreender historicamente como as transformações acontecem é fator indispensável à construção de um ambiente democrático, pois as práticas sociais modificam o saber e criam saberes que tentam ajustar-se, de forma admissível, ao meio em que foram introduzidos. 


			Na esteira dessas reflexões, compreendemos que as hipóteses que originam um problema investigativo, de certa maneira, também são modificadas ao longo do tempo. As hipóteses, nesse sentido, sofrem alterações a depender do tratamento que o problema recebe. E, na pesquisa que desencadeou esta obra, não foi diferente. Pelo fato de o problema estar relacionado aos fundamentos filosóficos construídos ao longo da história, durante a análise dos dados, percebemos a presença de um movimento proporcionado pela dinâmica dialética que circunscreve o objeto de estudo, por vezes, modificando-o. 


			Na tentativa de responder ao referido problema, este trabalho fez uso da pesquisa teórica, cuja importância já foi defendida por inúmeros pesquisadores. Trata-se da pesquisa que é “dedicada a reconstruir teoria, conceitos, ideias, ideologias, polêmicas, tendo em vista, em termos imediatos, aprimorar fundamentos teóricos” (Demo, 2000, p. 20). A pesquisa teórica não implica imediata intervenção na realidade, mas nem por isso deixa de ser importante, pois seu papel é decisivo na criação de condições para a intervenção. “O conhecimento teórico adequado acarreta rigor conceitual, análise acurada, desempenho lógico, argumentação diversificada, capacidade explicativa” (Demo,1994, p. 36). 


			No mesmo sentido, a pesquisa bibliográfica é aquela que se realiza, segundo Severino (2007), a partir do


			[...] registro disponível, decorrente de pesquisas anteriores, em documentos impressos, como livros, artigos, teses etc. Utilizam-se dados de categorias teóricas já trabalhadas por outros pesquisadores e devidamente registrados. Os textos tornam-se fontes dos temas a serem pesquisados. O pesquisador trabalha a partir de contribuições dos autores dos estudos analíticos constantes dos textos. (Severino, 2007, p. 122).


			Dessa forma, no plano da pesquisa, precisamos trabalhar com “a teoria teorizante e não com a teoria teorizada” (Severino, 1999, p. 32). Por assim dizer, o estudo teórico/científico precisa ser exercitado e organizado, por meio de diálogos reflexivos e analíticos, pelo pesquisador, mediante suas percepções do objeto de estudo, a partir de seus contextos históricos e sociais.


			A abordagem utilizada para construir esta pesquisa foi a qualitativa, por ser a mais adequada ao tipo de investigação que propomos e por haver preocupação com aspectos da realidade que não podem ser quantificados, centrando-se na compreensão e na explicação da dinâmica das relações sociais. Uma vez que o método dialético enfatiza as rupturas e as permanências das ideias ao longo do tempo e do espaço, ele será usado no processo de investigação e de análise por permitir a consideração das contradições e dos conflitos, apreciação do movimento histórico, além de considerar, em todo o percurso de pesquisa, as dimensões filosófica, social, econômica e política que envolvem as concepções de direito e educação. 


			A dialética, sob o prisma do materialismo histórico, parte do conceito fundamental de que o mundo não pode ser considerado um complexo de “coisas acabadas”, mas sim um processo de “coisas em construção”, que acabam por influenciar umas às outras. Nesse sentido, a Filosofia oferecerá elementos teóricos para referenciar o debate sobre democracia, cidadania e direitos fundamentais, com foco no problema das desigualdades econômicas, étnicas e sociais, construídas sob as bases contraditórias do capitalismo, que afetam o direito e a educação na pós-modernidade. 


			Cavalcanti (2014, p. 988) colabora com a justificativa da nossa escolha ao afirmar que 


			O materialismo histórico-dialético é uma teoria e um método de explicação da realidade. Enquanto teoria, a dialética concebe a realidade como uma totalidade concreta, caracterizada pela contradição e o pelo movimento. Nesse sentido, não só o real é dialético, como também o próprio pensamento que busca conhecer o real comunga desse mesmo estatuto ontológico.


			Sendo assim, por propor uma abordagem dialética, nosso objeto, qual seja: os fundamentos filosóficos sobre direito e educação, é apresentado na sua relação com a totalidade da qual é parte. Não o isolamos do contexto maior no qual está inserido nem mesmo nos aproximamos dele como se fosse estático. Ao contrário, o consideramos nas suas contradições internas, percebendo o seu movimento entre o passado e o presente, bem como as possibilidades de mudança. Por fim, a ênfase recai em conhecer para transformar o conhecido e, dialeticamente, ao fazer isso, também nos transformamos. 


			De acordo com Karl Marx, o pensamento dialético ocorre quando “[...] os homens, ao desenvolverem sua produção material e seu intercâmbio material, transformam também, como esta, a sua realidade, seu pensar e os produtos do seu pensar. Não é a consciência que determina a vida, mas a vida, que determina a consciência humana [...]” (Marx, 1977, p. 58).


			Sobre esse método, afirma Cheptulin (2004, p. 173) que, para Marx, “o materialismo como desenvolvimento processual se constitui historicamente a partir das contradições que estão presentes no objeto real”. Ainda para Marx (1981, p 55), “[...] a análise da realidade se constitui a partir da práxis humana, da ação do ser humano no mundo [...]”. Nesse sentido, as concepções, os fundamentos e os conceitos são elaborados na esfera do pensamento, a partir do contato com a realidade.


			Ao contrário da metafísica, a dialética não considera a natureza como uma aglomeração acidental de coisas e fenômenos desconectados, isolados e independentes uns dos outros, mas como um todo conectado organicamente. 


			O método dialético sustenta, portanto, que nenhum fenômeno da natureza pode ser entendido se for tomado por si só, isolado dos fenômenos que o circundam. Dessa forma, a análise dos fenômenos torna-se sem sentido se não for considerada em conexão com as condições contextuais.


			A opção pela dialética se justifica por entendermos que os fundamentos filosóficos sobre direito e educação, construídos ao longo da história, não compreendem um estado de imobilidade, estagnação e imutabilidade. Ao contrário, representam um estado de movimento e mudança contínuos, de renovação e desenvolvimento sucessivos, em que algumas reflexões estão sempre surgindo e se desenvolvendo num processo de permanência e superação. Nessa perspectiva, o materialismo dialético se preocupa: 


			[...] em estudar as formas gerais do ser, os aspectos e os laços gerais da realidade, as leis do reflexo dessa última, na consciência do homem. As formas essenciais da interpretação filosófica do reflexo, das propriedades e das conexões universais da realidade e das leis do funcionamento e do desenvolvimento do conhecimento são as categorias e as leis da dialética [...]. (Cheptulin, 2004, p. 1).


			O método dialético sugere, portanto, que os fenômenos sejam considerados não apenas do ponto de vista de sua interconexão e interdependência, mas também do ponto de vista de seus movimentos, mudanças e desenvolvimento. 


			Ainda que a maioria dos filósofos pesquisados neste trabalho não tenham escrito especificadamente os conceitos de educação e direito, pretendemos, por meio da análise de suas obras, investigar as concepções subjacentes, presentes nas produções. Trata-se de um trabalho que vai além da descrição teórica, pois buscamos também analisar as implicações dos conceitos construídos ao longo da história na construção da cidadania. 


			Este livro está organizado como exposto a seguir. 


			No capítulo 1, o leitor encontrará as “CONCEPÇÕES DE EDUCAÇÃO E CIDADANIA NA ANTIGUIDADE CLÁSSICA”. Nele objetivamos especificamente caracterizar o ambiente histórico (político, econômico, social e cultural) da cidade-estado de Atenas, no período Clássico (séc. IV a.C.), como proposta de compreender o desenvolvimento e a construção do pensamento de Sócrates, Platão e Aristóteles. Para tanto, foi necessário apresentar um estudo mais aprofundado sobre as concepções de Educação e Direito (sobretudo no que se refere ao desenvolvimento da cidadania), construídas pelos atenienses nesse período, que, de certa forma, norteou a maneira de pensar da antiguidade nos dias atuais.


			É importante frisar o seguinte ponto: ainda que a divisão cronológica da história da filosofia pareça arbitrária por considerar as concepções de alguns teóricos que estabelecem rupturas para fundamentar as demarcações entre um período e outro, vamos utilizá-la aqui, sobretudo de forma didática, com a intenção de definir um percurso pelo qual os conceitos de educação e direito foram construídos ao longo do tempo. 


			Embora, também, haja desacordos quanto aos critérios de divisão da história da filosofia, o referido debate não será objeto de discussão neste trabalho, razão pela qual consideramos desnecessário nos ocuparmos de uma questão que não é consensual no âmbito da própria filosofia, haja vista que há quem adote o critério histórico, assim como quem opte pelo critério temático. Outrossim, não há critérios absolutos, imparciais ou objetivos para a divisão da filosofia. A divisão histórica da filosofia nos auxilia a contextualizá-la com a época na qual foi elaborada, a fim de tratarmos da diacronia ou da trajetória semântica que as concepções percorreram ao longo da sua existência. 


			Nesse sentido, tomamos o cuidado de não simplificar e reduzir um determinado pensamento a um período correspondente por compreender que a história se constrói de forma dialética e que as transformações não acontecem de modo a romper por completo com uma realidade anterior. 


			A periodização que propomos a seguir referencia-se em algumas das principais obras de História da Filosofia e se aproxima das divisões clássicas da própria História: antiga, medieval, moderna e contemporânea. 


			Entre os séculos V e IV a.C., Atenas viveu o que os historiadores chamam de apogeu econômico, político e cultural — nas palavras do grego Heródoto, “O Século de Ouro” do governante Péricles, que, após a vitória nas Guerras Médicas contra os Persas de Dario I e Xerxes, investiu todos os recursos adquiridos de outras cidades (Com a Liga de Delos) na valorização da cultura local. Verifica-se, nesse período, a exaltação da produção ateniense por meio de engenharia, produções artísticas, literárias, históricas e filosóficas, tentando demonstrar o auge de sua cultura e civilização, alcançado com a consolidação do regime democrático. No que se refere à produção do conhecimento desse período, destacam-se três filósofos importantes: Sócrates, Platão e Aristóteles, que viveram em Atenas, pelo menos durante o período central de suas produções. Todos eles têm uma obra que influenciou não apenas o período histórico que viveram, mas também o próprio desenvolvimento da Filosofia e da Ciência, sobretudo na cultura ocidental. 


			No capítulo 1, tratamos de abordar que o maior objetivo dos três filósofos era problematizar, em suas indagações, o ser humano, como ser capaz de produzir conhecimento por meio do desenvolvimento de sua Moral. Defendiam, portanto, que o conhecimento produzido a partir da filosofia tinha uma função social e, por isso, consistia na formação de cidadãos como tarefa indispensável para a transformação da sociedade. Compreender a história da educação na Antiguidade se torna um objeto interessante na medida em que remonta à história de nosso próprio processo pedagógico (Marrou, 1966, p. 4). 


			No capítulo 2, objetivamos entender “A EDUCAÇÃO CRISTÃ COMO PRESSUPOSTO PARA A CIDADANIA NO PERÍODO MEDIEVAL”. Nessa parte do trabalho, destacamos que, no período medieval, a educação era desenvolvida na busca por harmonia com a Igreja, com a fé cristã e com as instituições eclesiásticas que detinham o poder político, judicial, administrativo e religioso da época. Os membros da Igreja determinavam os modelos educativos, as práticas pedagógicas, o conteúdo a ser estudado e os objetivos da educação de modo que a escola, como conhecemos hoje, é um produto da Idade Média. 


			Grande parte dos estudantes dessa época era descendente de nobres que compunham a única classe social passível de manter os filhos na escola, enquanto os camponeses e seus filhos, sem recursos financeiros e alienados ao trabalho servil, não tinham acesso à educação escolar e possibilidade de formação institucionalizada. Para compreendermos as contribuições da filosofia medieval para o pensamento educacional, elegemos dois dos principais representantes desse tempo: São Tomás de Aquino e Santo Agostinho2. Batista (2010, p. 83) ressalta a importância desse primeiro pensador para a educação contemporânea: 


			Santo Tomás de Aquino representa o apogeu do pensamento escolástico. A sua capacidade intelectual simultaneamente analítica e sintética fez dele um autor que soube, pela argúcia de sua habilidade de raciocínio, tanto passar em revista os autores que o antecederam quanto resumir o seu pensamento de modo a servir aos propósitos de suas próprias meditações. Reunindo, no conjunto de sua obra, ideias de pensadores cristãos e não cristãos, o teólogo e filósofo napolitano e dominicano deu à intelectualidade cristã ocidental um novo alento que, malgrado as invectivas sofridas pelo seu pensamento, vindas do interior do próprio pensamento cristão, o tomismo foi, não obstante, finalmente apropriado como referência oficial da orientação do pensamento eclesiástico cristão católico-romano. 


			Conforme Pereira Melo (2010), Santo Agostinho apresentou uma nova definição de educação, influenciado pela leitura de Paulo de Tarso, a qual era caracterizada como uma peregrinação do homem, na qual o “homem exterior”, voltado aos bens materiais, mutáveis e mortais, deveria ceder lugar ao “homem interior”, ligado aos bens espirituais, imutáveis e imortais: 


			Eis a vida do homem que vive conforme o corpo e deixa-se prender pela cobiça das coisas temporais. É o chamado homem velho e exterior, o homem terreno. [...] Outros, porém, tendo necessariamente começado por aí, renascem interiormente, mortificam-se, eliminam por seu crescimento na sabedoria, tudo o que resta do homem velho. Apegando-se estreitamente às leis divinas, esperam para depois da morte visível a renovação integral. Esse é o chamado homem novo, interior e celestial. (Agostinho, 1992, p. 81-82). 


			Nessa perspectiva, algumas questões deram suporte para as análises das obras, quais sejam: em que se motivava a educação na perspectiva cristã? Quais os objetivos e os propósitos da educação para Agostinho e Santo Tomás de Aquino? De que modo é possível desenvolver uma educação que conduza à construção da cidadania? Em que se fundamenta a educação pela fé e de que modo a filosofia poderia contribuir para o desenvolvimento da sociedade? Portanto, buscamos apresentar, nesse capítulo, as contribuições dos referidos pensamentos e o significado de suas repercussões na história da educação da civilização ocidental. 


			Já no capítulo 3, discutimos “DIREITO, ESTADO, EDUCAÇÃO E CIDADANIA NA MODERNIDADE”, com foco em compreender de que forma essas concepções influenciam a construção da cidadania atual. Neste capítulo, é possível conhecer fundamentos teóricos, oferecidos pela filosofia, acerca das concepções de direito e educação, com vistas a verificar as implicações desses conceitos na construção da cidadania, pois partimos do pressuposto de que a Educação é fator fundamental a uma Democracia em construção, tornando-se essencial, portanto, a discussão das diversas concepções de Direito e Estado construídas ao longo da história. 


			Vários autores se dedicam não só a interpretar o Direito e o Estado como também a buscar para eles um conceito; talvez seja esse último objetivo o tema mais indefinido e complexo para a cultura jurídica ao longo do tempo. O Direito como justiça (Platão, Moisés, Cristo), o Direito como segurança (Locke, Rosseau), o Direito como ordem (Hobbes), o Direito como sistema de normas (Kelsen) e o Direito como fato social (Durkheim) são algumas das expressões já utilizadas por diversos estudiosos e pensadores da área jurídica. Nesses termos, ainda que os referidos institutos portem uma gama enorme de percepções, buscamos, nesse terceiro capítulo, contextualizar a produção de Locke, Hobbes e Rousseau, sobretudo na perspectiva de compreender de que forma essas concepções influenciam a construção da cidadania atual. 


			Hobbes analisa o Direito numa perspectiva coercitiva e demonstra que, se a justiça é o que garante o Estado, o que garante a justiça é a própria coação imposta àqueles que não cumprirem o pacto. A resposta a essa questão pode ser tirada das palavras do filósofo: 


			[...] mas como pode qualquer lei proteger um homem de outro, sendo a maior parte dos homens tão pouco razoável e tão facciosa em seu próprio proveito, e não o passando de letra morta as suas leis, que por si mesmas são incapazes de forçar um homem a agir diferentemente do que lhe agrada e de puni-lo ou infligir-lhe danos quando ele cometer um mal? (Hobbes, 2004, p. 42).


			Nessa perspectiva, o Estado é detentor do poder coercitivo e isso possibilita a tão necessária justiça “mediante o terror de algum castigo que seja superior ao benefício que esperam tirar do rompimento do pacto” (Hobbes, 2000, p. 124). Para Locke, assim como para Hobbes, o Direito cumpre um papel de organização social; assim, imperando a ordem, alcançando a justiça e proporcionando a paz entre os homens. 


			Outra característica importante do pensamento lockeano para pensar a cidadania e sua influência no contexto atual refere-se à relação entre estado civil e propriedade. Embora o primeiro tenha sido criado para regulamentar a vida em sociedade e evitar que os homens, em estado de natureza, fizessem justiça com as próprias mãos, ao tratar de propriedade, nem mesmo o estado civil, propriamente dito, poderia intervir. 


			Locke, com o seu conceito de propriedade, num sentido muito amplo, diz ser tudo o que pertence ao indivíduo, sua vida, sua liberdade e seus bens, adquiridos ao longo de sua existência ou lhe dados pelo estado de natureza. Na visão do filósofo, todos são proprietários; ainda que não possuam bens, são proprietários de sua vida, de seu corpo, de seu trabalho. Contudo, essa definição ampla, feita por Locke, leva a certas incoerências, pois o direito ao ilimitado acúmulo de propriedade gera obviamente um desequilíbrio na sociedade, criando um estado de classes. 


			Quando se refere a todos os cidadãos, considerando-os igualmente proprietários, o discurso contém uma ambiguidade que não se resolve, pois ora identifica a propriedade com a vida, a liberdade e as posses, ora com bens e fortuna especificamente. E o que se conclui é que, se todos, tendo bens ou não, são considerados membros da sociedade civil, apenas os que têm fortuna podem ter plena cidadania, por duas razões: apenas esses (os de fortuna) têm pleno interesse na preservação da propriedade, e apenas os que são integralmente capazes de vida racional — aquele compromisso voluntário para com a lei da razão — que é a base necessária para a plena participação na sociedade civil. (Bobbio, 2000, p. 75). 


			Percebemos que a classe operária, por não ser detentora de bens materiais, estaria submetida à sociedade civil, porém dela não fazendo parte, como ressalta Macpherson (1979, p. 260): “a ambigüidade com relação a quem é membro da sociedade civil em virtude do suposto contrato original permite que Locke considere todos os homens como sendo membros, com a finalidade de serem governados, e apenas os homens de fortuna para a finalidade de governar”. 


			Observamos, assim, o elitismo presente na base do liberalismo já que a igualdade entre os homens não passava de um direito abstrato e puramente formal, uma vez que a cidadania era possível apenas aos detentores de terra. 


			Ao contrário de Locke, Rousseau coloca a propriedade não como inerente ao estado de natureza, mas como um ato individual, legitimado pelo Estado, com o nascimento do poder político. Seria um direito criado a partir do momento em que o primeiro homem delimitou uma porção de terra como sua e deu origem ao estado civil. Assim sendo, “o primeiro que, tendo cercado um terreno, se lembrou de dizer: isto é meu, e encontrou pessoas bastantes simples para o acreditar, foi o verdadeiro fundador da sociedade civil” (Rousseau, 1978, p. 222). 


			A concepção de Estado, em Rousseau, resume-se à vontade geral, resultante do conflito entre as vontades particulares de todos os cidadãos. Nesse contexto, na visão do filósofo, seria possível o alcance da justiça, na associação civil, se a positivação dos direitos, em forma de lei, representasse a expressão da vontade geral. Dessa forma, o cidadão adquire um novo papel na constituição do estado civil, pois se torna parte da história política, uma vez responsável pela elaboração das leis mediante uma consciência coletiva. 


			Diferentemente, em Locke, de acordo com o qual, a educação deveria ser usada como instrumento preparatório ao gentil-homem, seu objetivo era educar os filhos das classes dominantes e, em Rousseau, educar seria preparar o homem natural, civil, para viver em sociedade; a educação deveria, em primeira mão, propiciar a construção da autonomia, despertando a consciência dos seus participantes, para que pudessem alcançar, a partir de seu posicionamento, uma sociedade melhor. 


			O capítulo 4 refere-se à análise sobre “O EXERCÍCIO DA CIDADANIA NA CONTEMPORANEIDADE”. Nesse capítulo, apresentamos, ainda que de modo preliminar, os fundamentos teóricos filosóficos dos autores Friedrich Hegel, Karl Marx e Friedrich Nietzsche. 


			O objetivo principal desse capítulo é compreender quais fundamentos teóricos construídos pela filosofia contemporânea embasam a construção da cidadania na contemporaneidade. A partir daí, construímos análises que objetivam estabelecer relações entre as concepções de direito e educação a fim de verificar a correlação com a cidadania, bem como examinar as rupturas e permanências dos fundamentos filosóficos construídos ao longo da história na construção da cidadania. 


			





				

					1  Expressão original de Carlos Rodrigues Brandão: “A educação não muda o mundo. A educação muda as pessoas. As pessoas mudam o mundo”. In: BRANDÃO, C. R. Aqui é onde eu moro. Aqui nós vivemos. Escritos para conhecer, pensar e praticar o Município Educador sustentável. 2. ed. Brasília: MMA, 2005.


				


				

					2  Cronologicamente Santo Agostinho é apontado como um filósofo pertencente à Antiguidade tardia do ponto de vista histórico. Ocorre que, por constituir a base do pensamento medieval, consideramos o ponto de vista filosófico. 
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			CONCEPÇÕES DE EDUCAÇÃO E CIDADANIA NA ANTIGUIDADE CLÁSSICA


			A Antiguidade Clássica, também conhecida como Era Clássica ou Período Clássico, é uma denominação para um momento amplo da história cultural centrada no mar Mediterrâneo, abrangendo as civilizações da Grécia antiga e Roma antiga, juntamente conhecidas como o mundo greco-romano.


			Considera-se como marco inicial dela a primeira poesia grega documentada, de Homero (séculos VIII a VII a.C.), continuando pelos primórdios do cristianismo e pelo declínio do Império Romano (Século V d.C.), como um período em que as sociedades grega e romana floresceram e exerceram grande influência em toda a Europa, norte da África e sudoeste da Ásia. Por fim, seu término é considerado a partir da dissolução da cultura clássica no final da Antiguidade Tardia (300-600 d.C.), misturando-se à Idade Média (500-1000 d.C.). 


			A influência do mundo greco-romano se estendeu para além da região original, influenciando idiomas, crenças, política, educação, conhecimento, arte e arquitetura do mundo moderno, chegando a alimentar o Renascimento na Europa Ocidental e os preceitos neoclássicos nos séculos XVIII e XIX. 


			A cultura dos gregos antigos, juntamente a algumas influências do antigo Oriente, foi a base da arte, da filosofia, da sociedade e das ideais educacionais, até o período imperial romano. Os romanos preservaram esses ideais e os espalharam pela Europa até conseguirem rivalizar competitivamente com a cultura grega, à medida que a língua latina se difundia e o mundo clássico se tornava bilíngue com o grego e o latim. 


			No início da era clássica, Atenas e Esparta coexistiram pacificamente embora a realidade política e cultural das duas cidades-estados ocupasse os extremos opostos do contexto da época. Esparta era uma sociedade fechada, governada por um governo oligárquico, liderado por dois reis, ocupando o extremo sul do Peloponeso; organizava seus negócios em torno de um poderoso exército, que protegia os cidadãos espartanos de invasões externas e revoltas internas. Atenas, por outro lado, cresceu como uma sociedade aberta e inovadora, liderada por um governo democrata, que prosperou por meio de atividades comerciais. 


			O período clássico produziu notáveis realizações culturais e científicas e a cidade de Atenas introduziu no mundo uma democracia direta, como nunca havia sido vista até então. 


			A abordagem que utilizava a racionalidade para explorar e explicar o mundo, refletida na arte clássica, na filosofia e na literatura, tornou-se o trampolim bem-sucedido da cultura ocidental. Hipócrates tornou-se o “Pai da medicina moderna”, sendo seu juramento usado até hoje e os dramas de Sófocles, Ésquilo, Eurípides, assim como as comédias de Aristófanes são considerados entre as obras-primas da cultura ocidental.


			A arte da Grécia clássica iniciou a tendência a uma representação do mundo mais naturalista (mesmo em seu estado idealista inicial), refletindo assim uma mudança na filosofia, partindo das preocupações abstratas e sobrenaturais para as terrenas, concretas e imediatas. Os artistas pararam meramente de “sugerir” a forma humana e começaram a “descrevê-la” com precisão. O homem tornou-se o foco e a “medida de todas as coisas” na vida cotidiana, por meio da política democrática e nas representações culturais. O pensamento racional e a lógica tornaram-se a força motriz por trás dessa revolução cultural, às custas da emoção e do impulso. 


			Os pensadores da era grega clássica dominaram o pensamento por milhares de anos e permaneceram relevantes até os dias de hoje. Os ensinamentos de Sócrates, Platão e Aristóteles, entre outros, diretamente, em oposição, foram usados como ponto de referência de inúmeros pensadores ocidentais nos últimos dois mil anos. Assim, a filosofia grega antiga surgiu no século VI a.C. e durou até o período helenístico (323 a.C.-30 a.C.). 


			Essa filosofia abrange uma quantidade de temas, incluindo: filosofia política, ética, metafísica, ontologia (o estudo da natureza do ser, devir, existência ou realidade), lógica, biologia, retórica e estética (ramo da filosofia que lida com arte e beleza); sendo a filosofia grega antiga conhecida por sua inegável influência no pensamento ocidental. 


			Embora houvesse pensadores antes de seus respectivos nascimentos, Sócrates, Platão e Aristóteles são os três filósofos gregos mais conhecidos da antiguidade, representando a era clássica da filosofia grega. Em sucessão, Sócrates ensinou Platão, e Platão ensinou Aristóteles. Cada filósofo formulou seu próprio estilo de argumento retórico e hipóteses sobre a natureza do conhecimento para influenciar a próxima geração de pessoas que se dispusessem a investigar o conhecimento, a sociedade e o governo. 


			Nesse sentido, importa ressaltar que não havia uma só visão de sociedade em toda a Grécia. Enquanto Platão e Aristóteles registraram, em suas filosofias, o estado em supremacia ante o individualismo, na região Jônia, há um objetivo de “libertar as forças individuais, inclusive no campo político” (Jaeger, 2013, p. 131).


			Ademais, “nenhuma filosofia vive da pura razão. É apenas a forma conceitual e sublimada da cultura e da civilização, tais como se desenrolam na história” (Jaeger, 2013, p. 140). 


			Em continuidade, entendemos que o estudo da filosofia, por meio de grandes filósofos, reflete seu momento histórico, perpassando a cultura na qual vivia, refletindo o tratamento dos direitos humanos como reflexo da Dignidade da Pessoa Humana.


			1.1 Sócrates 


			Pois que, ó cidadãos, o temer a morte não é outra coisa que parecer ter sabedoria, não tendo. É de fato parecer saber o que não se sabe. Ninguém sabe, na verdade, se por acaso a morte não é o maior de todos os bens para o homem, e entretanto todos a temem, como se soubessem, com certeza, que é o maior dos males. E o que é senão ignorância, de todas a mais reprovável, acreditar saber aquilo que não se sabe? (Platão, 2003, p. 61, grifo nosso). 


			Sócrates não foi apenas um grande representante da filosofia. Trata-se de um divisor de águas na forma de compreender o conhecimento, o que gerou uma possível divisão da filosofia entre pré-socrática, interessada na phisys; na arque, para entender os fenômenos naturais; socrática que passa a preocupar-se com a condição humana e a compreensão das questões existenciais que envolvem produção do conhecimento, sabedoria e ética; e pós-socrática, que continuou a temática de Sócrates. 


			Nascido por volta de 470 a.C. em Atenas, na Grécia, a vida de Sócrates é narrada por meio de poucas fontes: os diálogos de Platão e Xenofonte e as peças de Aristófanes. Como esses escritos tinham outros propósitos além de relatar sua vida, é provável que nenhum apresentasse um quadro completamente preciso. No entanto, coletivamente, eles fornecem um contexto da filosofia e da personalidade de Sócrates.


			Sócrates era filho de Sophroniscus, um pedreiro e escultor ateniense, e Phaenarete, uma parteira. Por não ser de uma família nobre, ele provavelmente recebeu uma educação básica em grego, aprendeu o ofício de seu pai em uma idade jovem e acredita-se que trabalhou como pedreiro por muitos anos, antes de dedicar sua vida à filosofia.


			A legislação ateniense exigia que todos os homens saudáveis servissem como soldados desde os 18 até os 60 anos. Segundo Platão, Sócrates serviu na infantaria blindada; o que o fez conhecido por sua fortaleza na batalha e seu destemor, características que permaneceram com ele por toda a vida.


			Sócrates defendia que a filosofia deveria alcançar resultados práticos para o maior bem-estar da sociedade, por isso tentou estabelecer um sistema ético baseado na razão humana e não na doutrina teológica. Por acreditar que a escolha humana era motivada pelo desejo de felicidade, a sabedoria final viria por meio do conhecer a si mesmo. Quanto mais uma pessoa souber, maior será sua capacidade de raciocinar e fazer escolhas que trarão verdadeira felicidade.


			Em face da sua capacidade de promover a reflexão, em 399 a.C., Sócrates foi acusado de corromper a juventude de Atenas e de impiedade, ou heresia. Ele escolheu se defender no tribunal e, ao contrário de se apresentar como culpado, colocou-se como alguém que presta um serviço importante à sua comunidade, questionando e desafiando continuamente o “status quo” e seus defensores. O júri não foi influenciado pela defesa de Sócrates e condenou-o por uma votação de 280 a 221. Possivelmente, o tom desafiador de sua defesa contribuiu para o veredicto. 


			A lei ateniense permitia que um cidadão condenado propusesse uma punição alternativa àquela exigida pela promotoria e o júri decidiria. Em vez de propor que ele fosse exilado, Sócrates sugeriu que fosse honrado pela cidade por sua contribuição.


			Segundo o relato de Platão, ele desafiou o júri com as seguintes palavras:


			Enquanto eu puder respirar e exercer minhas faculdades físicas e mentais, jamais deixarei de praticar a filosofia, de elucidar a verdade e de exortar todos que cruzarem meu caminho a buscá-la [...] Portanto, senhores [...] seja eu absolvido ou não, saibam que não alterarei minha conduta, mesmo que tenha de morrer cem vezes. (Platão, 2004, p. 126).


			O júri não se comoveu e sentenciou-o à morte pela ingestão de veneno Antes da execução de Sócrates, os amigos se ofereceram para subornar os guardas e resgatá-lo para que ele pudesse fugir para o exílio. 


			Ele recusou, afirmando que não tinha medo da morte, sentiu que não estaria melhor se estivesse no exílio e disse que ainda era um cidadão leal de Atenas, disposto a cumprir suas leis, mesmo aquelas que o condenaram à morte. 


			Platão narra, em Fédon, os derradeiros dias da vida de Sócrates, especialmente o último, no qual, com toda a serenidade dele e a tristeza de seus amigos, ele ingere o copo de cicuta, que paralisa seus músculos até a morte final.


			Ouvindo-o falar dessa maneira, sentimo-nos envergonhados e paramos de chorar. E ele, sem deixar de andar, ao sentir as pernas pesadas, deitou-se de costas, como recomendara o homem do veneno. Este, a intervalos, apalpava-lhe os pés e as pernas. Depois, apertando com mais força os pés, perguntou se sentia alguma coisa. Respondeu que não. De seguida, sem deixar de comprimir-lhe a perna, do artelho para cima, mostrou- nos que começava a ficar frio e a enrijecer. Apalpando-o mais uma vez, declarou-nos que no momento em que aquilo chegasse ao coração, ele partiria. Já se lhe tinha esfriado quase todo o baixo-ventre, quando, descobrindo o rosto — pois o havia tapado antes — disse, e foram suas últimas palavras: Critão, exclamou, devemos um galo a Asclépio. Não te esqueças de saldar essa dívida! Assim farei, respondeu Critão, vê se queres dizer mais alguma coisa. A essa pergunta, já não respondeu. Decorrido mais algum tempo, deu um estremeção. O homem o descobriu; tinha o olhar parado. Percebendo isso, Critão fechou-lhe os olhos e a boca. Tal foi o fim do nosso amigo, Equécrates, do homem, podemos afirmá-lo, que entre todos os que nos foi dado conhecer, era o melhor e também o mais sábio e mais justo. (Platão,1972, p. 268).


			Platão buscou retratar Sócrates não apenas como um grande filósofo, mas como um exemplo de ofício e modelo de vida. A vida de Sócrates é parte de uma narrativa contada sobre a própria filosofia, enquanto sua morte, mais até do que sua vida, é central para essa história e para o efeito que ela gerou nos milênios subsequentes.


			1.1.1 O diálogo como ferramenta da educação e a ignorância como pressuposto da aprendizagem


			Por trás do adágio socrático “só sei que nada sei”, revela-se uma concepção interessante de que a educação não é uma transferência de conhecimento ainda que a educação intelectual pareça uma forma de transmitir de alguém para alguém um determinado conteúdo. 


			Ao contrário, para Sócrates, a ferramenta capaz de construir aprendizagens é o diálogo, pois, de uma certa forma, quando dialogamos, partimos do pressuposto de que precisamos do outro para entender o mundo que nos cerca. Não há, no processo educativo, uma verdade individual acumulada em um sujeito. “Só sei que nada sei” compreende um dos pensamentos mais incríveis da Humanidade que, ao contrário de ignorância, esse adágio indica sabedoria conforme narrado em “Apologia”: 


			A acusação diz:


			‘Sócrates comete crime, investigando indiscretamente as coisas terrenas e as celestes, e tornando mais forte a razão mais débil, e ensinando aos outros’. Mas nada disso tem fundamento, pois não instruo e nem ganho dinheiro com isso. Talvez pudessem dizer de mim: ‘Enfim, Sócrates, o que é que você faz? De onde nasceram essas calúnias? Se suas ocupações não fossem tão diferentes das dos outros, não teria ganho tal fama e não teriam nascido acusações’.


			Sócrates responde:


			Acontece que Xenofonte, uma vez indo a Delfos, ousou interrogar o oráculo e perguntou-lhe se havia alguém mais sábio do que eu. Ora, a pitonisa respondeu que não havia ninguém mais sábio. Ao ouvir isso, pensei: ‘O que queria dizer o deus e qual é o sentido das suas palavras?


			Sei bem que não sou sábio, nem muito nem pouco.’ E fiquei por muito tempo sem saber o verdadeiro sentido de suas palavras. Então resolvi investigar a significação do seguinte modo: Fui a um daqueles detentores da sabedoria, com a intenção de refutar, por meio deles, o oráculo e, com tais provas, opor-lhe a minha resposta:


			‘Este é mais sábio que eu, enquanto você disse que sou eu o mais sábio’. Examinando esse homem — não importa o nome, mas era um dos políticos — e falando com ele, parecia ser um verdadeiro sábio para muitos e, principalmente, para si mesmo. Procurei demonstrar-lhe que ele parecia sábio sem o ser. Daí veio o ódio dele e de muitos dos presentes aqui contra mim. Então, pus-me a considerar comigo mesmo, que eu sou mais sábio do que esse homem, pois que, nenhum de nós sabe nada de belo e de bom, mas aquele homem acredita saber alguma coisa sem sabê-la, enquanto eu, como não sei nada, também estou certo de não saber.


			Nesse sentido, uma das contribuições deixadas por Sócrates para a educação contemporânea compreende entender o diálogo como ferramenta educativa. Não somente a educação é um ato político; por isso, a ideia de que a cidade educa, como a própria política, constrói conhecimento. 


			No espaço formal de ensino, o professor não seria o agente que transmite conhecimento e sim aquele que suscita o conhecimento que já está presente na bagagem cumulativa que cada estudante traz consigo. 


			A professora Maria de Jesus Martins da Fonseca (2012, p. 7) comenta a respeito do diálogo:


			Pelo diálogo, ele as tira do seu sossego, da sua tranquilidade, da sua paz podre e fétida. Quanto a Sócrates contenta-se em dialogar, em dialogar daquela maneira, em alvoroçar, em inquietar e em esperar que, há seu tempo, esse diálogo produza os resultados esperados: uma revolução das mentes; uma revolução do homem, uma revolução no homem. E tudo isto acontece com um homem que já é velho por causa de uma simples história e por causa de certo tipo de diálogo que esse homem inventa.


			Segundo Sócrates, o diálogo promove a autorreflexão em nosso interior. Fonseca comenta sobre esse processo ao afirmar que, não sendo imposta de fora para dentro, a ciência, pelo contrário, só pode “nascer” de dentro e, então, exteriorizar-se fora. Logo, a ciência não se aprende nem se ensina; não é um conteúdo que se transmita, é, isso sim, uma construção que cada um tem de realizar por si próprio e em si próprio, exigindo um esforço pessoal (Fonseca, 2012, p. 9).


			Enquanto Sócrates estabelecia uma crítica à realidade ateniense no sentido de que as práticas econômicas, políticas e sociais exercidas na cidade não correspondiam ao modelo de educação que preparasse o homem para a cidadania, os atenienses o acusavam contrariamente, afirmando que ele sim estava corrompendo a juventude. 


			Eis o grande entrave de Sócrates com a cidade de Atenas, que, mais à frente, culminará em sua condenação: referida cidade, vista por ele como corruptora das novas gerações, estava formando indivíduos com a ética e a moral deturpadas por meio dos discursos políticos, das leis, da lógica econômica e das demais formas de manipulação. 


			Historicamente, essa tensão gerou o que chamamos de rompimento entre a educação e a política uma vez que muitos educadores se distanciaram das decisões políticas e passaram a não mais contribuir para a integração necessária à formação do cidadão. 


			1.1.2 Conhecermos a nós mesmos para compreender a educação: um dilema que transcende o tempo e o espaço 


			Devido ao fato de Sócrates não ter deixado escritas as suas ideias e métodos filosóficos, resta-nos recolher a essência de suas obras por meio dos outros. Para tanto, é bom ter claro que os principais escritos filosóficos sobre Sócrates, daqueles de Platão3, Xenofonte e Aristófanes são produtos de interpretações alheias. 


			Pretende-se, no desenrolar deste espaço, estimular a reflexão sobre a educação escolar a partir do pensamento proveniente da tradição clássica ocidental, principalmente na medida em que, há mais de 2500 anos, é colocada como responsável pela maioria dos problemas sociais, políticos e econômicos de uma Nação. Compreender os propósitos da educação vem sendo um desafio observado desde a Antiguidade Clássica, que se arrastou pelos períodos subsequentes e permanece nos objetivos de muitos pesquisadores contemporâneos, interessados na dinâmica das transformações sociais. 


			Desde a sua origem, a filosofia demonstra preocupação com os mais variados problemas que circundam a vida humana. Assim, ocupando-se com a dinâmica do real, a educação torna-se um dos principais objetos de estudo em suas mais variadas formas, cabendo ao filósofo refletir criticamente sobre a ação pedagógica. 


			Com efeito, se a filosofia é realmente uma reflexão sobre os problemas que a realidade apresenta, entretanto ela não é qualquer tipo de reflexão. Para que uma reflexão possa ser adjetivada de filosófica, é preciso que se satisfaça uma série de exigências que vou resumir em apenas três requisitos: a radicalidade, o rigor e a globalidade. Quero dizer, em suma, que a reflexão filosófica, para ser tal, deve ser radical, rigorosa e de conjunto. (Saviani, 1973, p. 7).


			A cultura grega, alicerçada na concepção de que a cidade educa os homens é, por isso, uma ação fundamentalmente política4, tem como principal representante Sócrates, uma figura que extraordinariamente é lembrada como um quase fundador da filosofia por justamente ser alguém que representou para toda nossa história do mundo ocidental um grande educador que se propôs a discutir como se deveria educar uma nova geração de atenienses. 
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